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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA PROCESSO N. 2009.001.020551-9 PARTE AUTORA: MARIA DE FATIMA GOUVEA PARTE RÉ: FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO RIOPREVIDÊNCIA S E N T E N Ç A MARIA DE FATIMA GOUVEA propôs a presente ação revisional de benefício previdenciário em face de FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO RIOPREVIDÊNCIA, objetivando a percepção do valor integral de seu benefício e dos valores atrasados, ao argumento de que é filha de servidor público estadual falecido, e que não está recebendo o seu benefício correspondente ao valor a que teria direito o servidor, se vivo fosse. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 17/26 dos autos. Decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional a fls. 28 dos autos. Citada, a parte ré apresentou contestação de fls. 31/37 dos autos, preliminarmente a prescrição qüinqüenal. No mérito, assevera, em síntese, que há verbas que não podem ser incluídas na base de cálculo da pensão da autora, como é o caso das parcelas de caráter pessoal e daquelas de natureza pro labore faciendo Requer a improcedência do pedido, especificando acerca dos juros moratórios que deve ser fixado no percentual de 6% e requer, quanto aos honorários advocatícios, à aplicação da Sumula 111 do STJ, alegando, ainda acerca da impossibilidade de antecipação da tutela em face da Fazenda Pública. Réplica apresentada pela parte autora a fls. 40/47 dos autos. Em provas, nada foi requerido pelas partes conforme manifestação de fls.51/53 dos autos. Em parecer final a fls. 55/59, opina o Ministério Público pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de pedido revisional de pensão recebida por filha de ex-servidor estadual, que não corresponderia à sua remuneração como se em atividade estivesse. In casu, impõe-se o julgamento de plano, nos termos do artigo 330, I do CPC. De fato, para a solução da questão veiculada na inicial, faz-se desnecessária a produção de provas complementares. No tocante à prescrição qüinqüenal que corre a favor da Fazenda Pública, na forma do art. 219, § 5º do CPC, alterado pela Lei nº 11.280/06, há prescrição das prestações vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto 20.910/32. Dirimindo qualquer dúvida acerca da matéria, o E. Superior Tribunal de Justiça editou o verbete nº 85, nos seguintes termos: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Ressalto que o direito material à paridade não está prescrito, apenas as parcelas vencimentais anteriores ao qüinqüídio antecedente ao ajuizamento da ação. No mérito, quanto ao pedido de revisão do valor do pensionamento, dúvida não há de que faz jus, a autora, ao recebimento de sua pensão pela remuneração total da falecida servidor. Vale, a propósito, a transcrição da seguinte ementa: ´Pensão por morte de Servidor Público. Interpretação´. Na interpretação do art. 40, par. 5º, da Constituição, firmou-se o entendimento do STF, a partir do MI 211, RTJ 157/411, no sentido de que para conciliar-se com a parte inicial do preceito segundo a qual a pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, a melhor interpretação de sua parte final é a que vincula o limite estabelecido em lei que ali se prevê, não ao valor da pensão, mas ao da paradigma integral´ (RE-221201/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. Em 17/02/98, 1ª Turma) Sublinhe-se que, no cotejo da documentação acostada aos autos, verifica-se que a autora não recebe a sua pensão sobre a totalidade do valor paradigma. A Emenda nº 20/98, modificando a redação dos parágrafos do art. 40, da Constituição da República Federativa do Brasil, sanou a controvérsia existente, traduzindo entendimento que já vinha adotando o STF sobre o assunto, como se retira do seguinte e antigo julgado desta Corte: ´RE - CONSTITUCIONAL - AUTO-APLICABILIDADE DO ART. 40, PARAG. 5º, DA C.F. - BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE. A garantia insculpida no art. 40, parag. 5º, da C.F. é de eficácia imediata. O preceito constitucional, sem distinguir, concede o benefício por morte na totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido. A parte final do dispositivo constitucional - ´até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior´ - refere-se ao limite de remuneração dos servidores públicos, estatuído no art. 37, IX, da Constituição Federal. Editada lei que implique outorga de direito aos servidores em atividades, esse repercute no campo patrimonial dos aposentados e pensionistas, posto que ao legislador ordinário não é dado introduzir temperamentos à igualdade. RE não conhecido´. (Revista Trimestral de Jurisprudência nº 152, p. 939/944, Unânime). Logo, em que pesem as opiniões divergentes, o parágrafo 5º, do art. 40, da CRFB/88 é auto-aplicável, pois estabelecem o alcance e os limites do benefício instituído, não dependendo de regulamentação por norma infraconstitucional para dar-lhe validade e aplicabilidade. Nesse passo, importante a decisão do Recurso Extraordinário n° 203.958-6-RS, da relatoria do Ministro Ilmar Galvão: ´PENSÃO. VALOR CORRESPONDENTE À TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS DO SERVIDOR FALECIDO. ARTIGO 40, § 5°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção n° 211-8, proclamou que o art. 40, § 5°, da Constituição Federal encerra uma garantia auto-aplicável, que independe de lei regulamentadora para ser viabilizado, seja por tratar-se de norma de eficácia contida, como entenderam alguns votos, seja em razão de a lei nele referida não poder ser outra senão aquela que fixa o limite de remuneração dos servidores em geral, na forma do art. 37, XI, da Carta, como entenderam outros. (DJU de 6.12.1996) Ressalta-se que pelo simples cotejo entre a documentação acostada aos autos, a fls. 25 e 26, verifica-se que a autora vem recebendo benefício previdenciário em valor inferior ao que efetivamente faz jus. Destarte, deve-se acolher a pretensão revisional deduzida neste feito, para considerar como vencimento base o valor da remuneração do servidor falecido, como se vivo estivesse, a teor do que dispunha o § 5º, do artigo 40, da Constituição da República (CRF/88), antes da alteração promovida pela Emenda Constitucional 20/98, tendo como base de cálculo os valores declinados a fls. 26, com todas as parcelas, eis que possuem caráter geral e não pessoal, devendo integrar o cálculo da pensão. Ademais, considerando que o réu vinha efetuando pagamento inferior ao devido, forçoso reconhecer o seu débito para com a autora em relação aos valores que deixaram de ser pagos quando do pagamento das prestações vencidas. Isto posto, CONFIRMO A DECISÃO ANTECIPATÓRIA, e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO PARA, (a) determinar que o réu a proceder à revisão do benefício previdenciário percebido pela autora, desde a data de vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, para que passem a receber o percentual de 100% da remuneração do servidor falecido, como se vivo estivesse, com todos os benefícios e vantagens especificados às fls. 26 dos autos, sendo certo que a Gratificação por Tempo de Serviço deve corresponder ao que percebia o servidor à época de seu óbito; (b) condenar o réu a pagar à autora, respeitada a regra de prescrição qüinqüenal, as diferenças apuráveis desde a data de vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, acrescida de juros moratórios legais de 0,5 % ao mês, conforme o artigo 1°- F da Lei 9.494/97, a contar da data da citação e correção monetária a incidir desde a data do ajuizamento da ação; (c) condenar, ainda, o réu ao pagamento da taxa judiciária, conforme Enunciado 42, do F.E.T.J. e aos honorários advocatícios que fixo, nos termos do § 4º, do art. 20, do CPC, no valor de R$500,00. No entanto, deixo de condenar o réu ao pagamento das custas, face à isenção prevista no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça. Cumpra-se o artigo 475, I do Código de Processo Civil. Certificados o trânsito em julgado e a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 31 de julho de 2009. NATHÁLIA CALIL MIGUEL MAGLUTA JUÍZA DE DIREITO
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